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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
EMBARGANTE : CLEISON LEAL CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
com base no artigo 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil 
(CPC), em recurso que trata da inaplicabilidade do tráfico 
privilegiado ao agravante, condenado por tráfico de drogas e por 
estar envolvido em atividades criminosas. O pedido do agravante 
busca reverter a decisão que negou o reconhecimento da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravante 
preenche os requisitos legais para a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas; 
e (ii) estabelecer se a revisão do entendimento das instâncias 
ordinárias demandaria o reexame de provas, o que é vedado em 
sede de recurso especial pela Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 exige que o agente seja 
primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas nem integre organização criminosa para a aplicação 
da causa de diminuição de pena.
4. No caso concreto, a sentença condenatória e o Tribunal de 
origem fundamentaram a negativa da minorante com base na 
condenação anterior do réu, bem como na quantidade 
significativa de droga apreendida (quase 1kg de oxi) e no uso de 
arma de fogo, indicando dedicação a atividades criminosas.
5. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do REsp 
n. 1.887.511/SP, determina que a natureza e quantidade da 
droga, por si sós, não afastam a aplicação da minorante, 
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devendo haver outros elementos indicativos de dedicação ao 
crime, o que foi verificado no caso concreto.
6. Revisar a conclusão das instâncias ordinárias demandaria o 
reexame de provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 359):

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de e-STJ fl. 353:

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 
105, III, "a", da Constituição Federal, em que o recorrente, 
alegando violação ao disposto no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06, pretende a reforma do acórdão para reconhecer o 
tráfico privilegiado e obter a redução da pena em 2/3.

Em parecer, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do recurso (e-STJ fls. 353/354).

É o relatório.

Em parecer, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do recurso (e-STJ fls. 353/354).

A parte embargante requer a supressão de vícios processuais, para 
que, assim, ocorra a reforma da decisão embargada.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
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decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 359/362):

Decido.

Acerca do tráfico privilegiado, a benesse foi negada nos seguintes 
termos na sentença condenatória (e-STJ fl. 160):

 

Não verifico a presença de causa de diminuição de pena. 
Entendo inaplicável o art. 33, § 4° da Lei 11.343/06, 
considerando que o denunciado registra uma condenação, o que 
leva à conclusão de que ele já se dedicava a atividade ilícita 
antes do fato ora em julgamento. Do mesmo modo, a natureza e 
quantidade da substância apreendida — uma pedra de óxi em 
estado bruto, pesando 9,462 gramas, acrescidos da apreensão 
de uma arma de fogo, afastam a aplicação do supracitado artigo. 
(grifei)

 

O Tribunal de origem assim se manifestou (e-STJ fls. 257/258):
 

No que se refere ao pedido de reconhecimento da modalidade 
de tráfico privilegiado, bem assim, a substituição por pena 
restritiva de direitos, adianto que não prospera, pois o 
Magistrado de 1º grau justificou a não aplicação em razão do réu 
não preencher os requisitos para a concessão da benesse. 
Conforme se extrai da Lei de Drogas, o §4º do artigo 33 é 
específico ao determina que as penas definidas no caput e §1º 
do artigo 33 da referida lei, podem ser reduzidas, desde que o 
agente seja: primário, de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas e nem integre organização.

Todavia, não faz jus o apelante ao benefício da diminuição 
da pena, pois no caso concreto verifica-se que embora o 
acusado ostenta condenação anterior, restando claro que o 
mesmo se dedica a atividades criminosas e tem personalidade 
voltada para o crime, sendo inclusive foragido do Sistema 
Penitenciário.

Soma-se a quantidade expressiva de droga encontrada de 
quase 1kg de substância vulgarmente conhecida como oxi, um 
inibem a aplicação do referido benefício. [...] (grifei)

 

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por 
fundamento a necessidade de distinguir o traficante contumaz e 
profissional daquele ainda neófito na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os 
seguintes requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; 
(iii) não se dedicar às atividades criminosas e nem integrar 
organização criminosa.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.887.511/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
realizado em 9/6/2021, DJe 1º/7/2021, decidiu que "a aplicação do 
benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não pode ser afastada 
somente com fundamento na natureza, na diversidade e na quantidade 
da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor seja conjugado 
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem 
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a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 
organização criminosa" (AgRg no AgRg no REsp n. 2.078.919/RS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023).

O Tribunal de origem deixou bem registrado que o paciente se dedica 
às atividades criminosas, após a devida análise das circunstâncias do 
caso concreto.

O fundamento apresentado pelas instâncias ordinárias figura legítimo 
para afastar o privilégio.

A propósito:

(...)

Ademais, rever tal entendimento implicaria em reexame da carga 
probatória constante do processo, providência incompatível com o 
previsto no enunciado da Súmula 07/STJ.

A propósito:

(...)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. Ante o exposto, 
nego provimento ao recurso especial. Ante o exposto, nego provimento 
ao recurso especial.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ESBARRA NO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 
1.887.511/SP, bem como o REsp n. 1.977.027/PR, este último 
sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1139), firmou 
o entendimento de que a quantidade, natureza e a variedade de 
drogas apreendidas, por si sós, não são suficientes para se 
concluir pela dedicação do acusado a atividades criminosas, 
além da existência de inquéritos policiais e/ou ações penais em 
curso também não serem suficientes para afastar a redutora 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ante o princípio 
da presunção de inocência.
2. No caso concreto, a causa especial de diminuição de pena 
deixou de ser aplicada em razão de os fatos terem envolvido a 
atuação do agravante em uma rede organizada e voltada para a 
prática do tráfico de drogas, que visava o transporte de 5.320kg 
de maconha. Também foi ressaltado o modus operandi da 
prática delitiva, em que o entorpecente estava acondicionado em 
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veículo previamente preparado, sob promessa de pagamento em 
dinheiro, além da participação de terceiro na empreitada 
criminosa.
3. Desse modo, verifica-se que o fundamento utilizado pelas 
instâncias ordinárias para não aplicar a pretendida causa de 
diminuição de pena não foi exclusivamente a quantidade de 
droga apreendida, mas também a sua associação a outros 
elementos que evidenciavam a dedicação do agente ao tráfico 
de drogas, o que justifica a não aplicação da minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n.11.343/2006.
4. Diante da conclusão das instâncias ordinárias, para se acolher 
a tese de que o agente não se dedicava às atividades 
criminosas, seria necessário o reexame aprofundado das provas, 
providência inadmissível na via do apelo nobre, em razão do 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.417.079/MS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 
14/6/2024.)
 

 

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator dos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEISON LEAL CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CLEISON LEAL CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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